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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Conforme entendimento desta Corte, "a interposição de recursos cabíveis não acarreta a 
imposição da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/06/2021, DJe 22/06/2021).
4.  Consoante orientação firmada pela Segunda Seção do STJ, "não é cabível a majoração dos 
honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" (EDcl no 
AgInt no AREsp 1.677.575/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
01/03/2021, DJe 04/03/2021).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Conforme entendimento desta Corte, "a interposição de recursos cabíveis não acarreta a 
imposição da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/06/2021, DJe 22/06/2021).
4.  Consoante orientação firmada pela Segunda Seção do STJ, "não é cabível a majoração dos 
honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" (EDcl no 
AgInt no AREsp 1.677.575/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
01/03/2021, DJe 04/03/2021).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. AVIANCA contra decisão monocrática da Presidência desta Corte 
(e-STJ, fls. 402-403), que não conheceu do agravo em razão da ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo especial, 
conforme se verifica do seguinte trecho:

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
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recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
ausência de afronta a dispositivo legal, Súmula 7/STJ e deficiência de cotejo 
analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: ausência 
de afronta ao art. 1.022 do CPC e deficiência de cotejo analítico.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial.
 

Nas razões recursais, a agravante alega ter rebatido todos os fundamentos 
da decisão proferida pelo Tribunal de origem.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 413-417 (e-STJ), pleiteando a recorrida a condenação da 
recorrente por litigância de má-fé e a majoração dos honorários recursais.

É o relatório.
 

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

É assente o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
"inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da decisão 
ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil 
de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 
1.827.867/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
23/08/2021, DJe 26/08/2021).

Compulsando os autos, percebe-se que a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo adotou 
como fundamentação a ausência de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015; a falta de 
demonstração da ofensa aos arts. 485, § 3º, e 507 do CPC/2015; a incidência da 
Súmula 7/STJ; e a inexistência de cotejo analítico entre os julgados confrontados na 
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apontada divergência jurisprudencial.

Do exame dos autos, verifica-se que, nas razões do agravo em recurso 
especial, a recorrente limitou-se a impugnar parte dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, sem tecer considerações acerca da ausência de violação ao art. 
1.022, II, do CPC/2015 e da falta da demonstração do dissídio jurisprudencial.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, a agravante deveria ter 
impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, a 
fim de possibilitar seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça.

Assim sendo, inexistindo o cumprimento de tal ônus na insurgência da 
recorrente, constata-se ser inadmissível o agravo em recurso especial interposto, 
estando a decisão agravada em sintonia com a jurisprudência vigente no STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL 
UTILIZADO COMO RESIDÊNCIA DOS FILHOS DE DEVEDOR. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece 
de agravo cujas razões não impugnam especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 
182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1779672/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
932, III, DO NCPC. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS. ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. ASSISTÊNCIA SIMPLES. REQUISITO. 
INTERESSE JURÍDICO. REPERCUSSÃO DO FATO SOBRE EVENTUAL 
DIREITO DO ASSISTENTE. AUSÊNCIA, NA ESPÉCIE. INTERESSE 
INDIVIDUAL E NÃO INSTITUCIONAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão publicada na vigência do novo 
Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
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requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC, não 
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das 
Súmulas nºs 83 e 211, ambas do STJ, e falta de demonstração do dissídio).
3. A parte agravante deve impugnar, nas razões de seu agravo em recurso 
especial, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o seu apelo nobre, 
não cabendo, de modo extemporâneo, infirmar aqueles argumentos tão 
somente no manejo do agravo interno, em virtude da ocorrência da 
preclusão consumativa.
4. Esta Corte firmou entendimento de que eventual sentença de procedência 
do pedido indenizatório que repercute apenas na esfera individual direta do 
associado não é suficiente para deferir o pedido da OAB como assistente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1740065/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 20/05/2021)
 

Quanto ao reconhecimento da litigância de má-fé da recorrente, cabe 
ressaltar que, conforme entendimento desta Corte, "a interposição de recursos cabíveis 
não acarreta a imposição da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento novo" 
(EDcl no AgInt no AREsp 1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).

Por fim, em relação à majoração dos honorários recursais requerida pela 
parte embargada, é preciso frisar que este Tribunal Superior possui entendimento 
jurisprudencial firmado no sentido de considerar indevida a fixação de verba honorária 
recursal no julgamento de agravo interno.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE EXAME PARA DIAGNÓSTICO DE 
HIDROCEFALIA CONFORME RECOMENDAÇÃO MÉDICA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, do NCPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO OU 
DOS ACLARATÓRIOS. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS 
EM PARTE.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. As multas decorrentes do comportamento processual abusivo não são 
automáticas. A sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não decorre 
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logicamente do desprovimento do agravo interno em votação unânime. Sua 
aplicação deve ser analisada em cada caso concreto, por decisão 
fundamentada, e pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória. Precedentes.
3. Isso significa que a decisão judicial está dispensada de esclarecer que 
estão ausentes os pressupostos para a aplicação da multa em referência, se 
não a está aplicando.
4. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
5. Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp 1944179/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2022, DJe 06/04/2022)

 

Sendo assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : DAMIANA BARRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIRO VIEIRA NASCIMENTO - SP370386

MARCELO FERNANDO FERREIRA CAVALCANTE DE OLIVEIRA - SP371000

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE AÉREO 
- CANCELAMENTO DE VÔO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : DAMIANA BARRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JAIRO VIEIRA NASCIMENTO - SP370386

MARCELO FERNANDO FERREIRA CAVALCANTE DE OLIVEIRA - SP371000

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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